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JUDICIALIZAÇÃO DA PANDEMIA  

Supremo Tribunal Federal como guardião do federalismo e do direito fundamental à 

Saúde 

Stephani dos Santos69 

 

Resumo: O negacionismo e a omissão do governo federal, as divergências com 
os entes subnacionais para o combate à Covid-19, sobretudo com os estados, 
resultaram em riscos à saúde e à vida da população brasileira, bem como em 
conflitos políticos entre os entes federativos, os quais repercutiram no Poder 
Judiciário resultando na judicialização. Acionado por representantes da 
sociedade civil, o Supremo Tribunal Federal foi o árbitro frente à judicialização da 
pandemia, e se contrapôs ao governo nacional. Este trabalho, desenvolvido 
através de uma revisão bibliográfica e documental, debate a judicialização da 
Covid-19 e o que motivou as decisões do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.341, relativa às competências dos 
entes federativos para gestão da saúde pública e combate à Covid-19, e nas 
Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 668, 669 e 672, 
no que se refere ao direito fundamental à saúde da população brasileira. Por 
intermédio desta análise, observa-se que as decisões do Supremo foram guiadas 
pelas orientações da comunidade científica e, sobretudo, ancoradas na 
Constituição Federal de 1988, especialmente em seus dispositivos sobre 
competências federativas na gestão da saúde pública e do combate à pandemia, 
e sobre o direito fundamental à saúde da população brasileira. 
  
Palavras-chave: Judicialização da pandemia; Supremo Tribunal Federal; 
Federalismo; Direito à saúde. 

 

 
JUDICIALIZATION OF THE PANDEMIC 

Federal Supreme Court as guardian of federalismo and  

the fundamental right to Health 

 
Abstract: The denialism and omission of the federal government, and the 
differences with subnational entities to combat Covid-19, especially with the 
states, resulted in risks to the health and life of the Brazilian population, as well 
as in political conflicts between federative entities, which had repercussions on 
the Judiciary, resulting in the judicialization of the pandemic. Called by 
representatives of civil society, the Federal Supreme Court was the arbiter 
against the judicialization of the pandemic, and opposed to the national 
government. This work, developed through a bibliographic and documentary 
review, debates on the judicialization of Covid-19 and what motivated the 
decisions of the Federal Supreme Court on the Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.341, concerning the competences of the 
federative entities for management public health and the fight against Covid-19, 
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and on the Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 668, 
669 and 672, with regard to the fundamental right to health of the Brazilian 
population. Through this analysis, it is observed that the decisions of the Supreme 
were guided by the guidelines of the scientific community and, above all, anchored 
in the Federal Constitution of 1988, especially in its provisions on federative 
competences in the management of public health and the fight against the 
pandemic, and on the fundamental right to health of the Brazilian population. 
 
Keywords: Judicialization of the pandemic; Supreme Federal Court; Federalism. 
Right to health.  



ZIZ: Revista Discente de Ciência Política, v.1, n.2, março de 2023  
Santos: Judicialização da pandemia; pp. 99-117. 

101 
 

INTRODUÇÃO 

 

Além de uma crise sanitária sem precedentes na história recente do Brasil, 

a pandemia da Covid-19 deu início a uma crise política ocasionada pelas 

divergências entre os entes federativos para o enfrentamento do vírus, sobretudo 

entre os níveis federal e estadual. Em defesa da economia nacional, o governo 

federal adotou um posicionamento negacionista, omisso e centralizador no 

combate à Covid-19, em contrapartida, os governos estaduais, seguindo as 

orientações da comunidade científica, adotaram medidas como isolamento social 

e o fechamento de atividades não essenciais (ABRUCIO et al., 2021, RODRIGUES 

et al., 2022), a fim de reduzir o contágio pelo vírus e evitar um colapso no sistema 

público de saúde.  

O embate político tornou-se uma ameaça à autonomia dos entes 

subnacionais para gestão da saúde pública e colocou em risco o direito 

fundamental à saúde, princípios previstos pela Constituição Federal de 1988. Os 

conflitos repercutiram no Poder Judiciário por intermédio de entidades 

representativas da sociedade civil que acionaram o Supremo Tribunal Federal 

(STF) para moderar os conflitos e conferir a compatibilidade das medidas e leis 

excepcionais adotadas pelo governo federal com a Constituição, promovendo, 

assim, a judicialização da pandemia (OLIVEIRA; MADEIRA, 2021).  

De cunho qualitativo, o desenvolvimento deste artigo se deu através de 

uma revisão bibliográfica e documental, utilizando-se de artigos científicos no 

tocante ao federalismo brasileiro e as competências federativas para gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e ao conceito de judicialização, com ênfase na 

atuação do STF. No que tange aos documentos analisados no presente artigo, 

abordou-se a Medida Provisória (MP) nº 926 editada pelo governo federal, e as 

decisões proferidas pelo Supremo ancoradas na Constituição de 1988, a partir 

da Ação de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.341 e as Arguições de 

Descumprimentos de Preceitos Fundamentais (ADPFs) nº 668, 669 e 672. 

Este trabalho justifica-se pela relevância de se compreender a 

judicialização da pandemia decorrente da Covid-19 e as motivações subjacentes 

às decisões do Supremo para proteger o Estado Democrático de Direito, uma 

vez que, embora o protagonismo do judiciário tenha crescido após a 

redemocratização (1988), seu impacto sobre a política é ainda pouco conhecido 

no Brasil (CASTRO, 1997). Portanto, tem-se como objetivo geral, discutir a 
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judicialização da pandemia e as razões da intervenção do Supremo Tribunal 

Federal e, como objetivos específicos, debater o federalismo brasileiro e as 

competências dos entes federativos, discutir o conceito de judicialização, as 

causas que levaram a esse fenômeno na pandemia, e as decisões do Supremo 

para resolução dos conflitos e proteção do Estado Democrático de Direito. 

O presente artigo está dividido, além desta introdução e das 

considerações finais, em três seções, sendo a primeira acerca do federalismo 

brasileiro, o SUS e os conflitos federativos no combate à Covid-19. A segunda 

seção discute o conceito de judicialização, passando pela política e pela saúde, 

até chegar à judicialização da pandemia, enfatizando o papel do STF. Por fim, a 

terceira seção discorre sobre as motivações das decisões do Supremo Tribunal 

Federal que, como guardião da Constituição, protege a autonomia e competência 

dos entes federativos para gestão da saúde pública e combate à atual crise 

sanitária, e assegura o direito fundamental à saúde da população brasileira.  

 

FEDERALISMO BRASILEIRO, SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E COVID-19 

 

O federalismo brasileiro, de modelo cooperativo, instituído pela 

Constituição de 1988, tem como característica a autoridade compartilhada 

combinada à autonomia dos entes subnacionais e papel coordenador da União 

(ABRUCIO et al., 2020). Este modelo atribui autonomia política, administrativa e 

financeira aos entes federados, tornando-os participantes do processo decisório 

e responsáveis pela implementação de políticas públicas locais (ARRETCHE, 

1999). A autonomia subnacional, no entanto, é contrabalanceada pela União, a 

qual tem a função de coordenar os entes mediante normatização, indução e 

financiamento de políticas (ABRUCIO et al., 2021). Ao longo de trinta anos (1988-

2018), o federalismo brasileiro tem se desenvolvido, fortalecido as relações 

intergovernamentais e o fornecimento de políticas públicas por meio da 

cooperação e coordenação entre as três esferas federativas.  

O Sistema Único de Saúde (SUS), regulado pelas Leis n.º 8080/1990 e 

8.142/1990, é um dos maiores sistemas de saúde pública do mundo, tem como 

princípio a universalidade, a integralidade e a equidade para toda a população 

(PAIVA et al., 2017). O SUS é também um dos maiores exemplos de política 

pública nacional ancorada no federalismo cooperativo, visto que é competência 

dos entes subnacionais a oferta de serviços (ARRETCHE, 1999), e cabe ao 
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governo federal a coordenação através da indução, normatização e distribuição 

de recursos (FRANZESE; ABRUCIO, 2013). Portanto, a gestão da saúde pública 

compete aos três níveis de governo.  

 Na Constituição são diversos os dispositivos sobre a autonomia e 

competências dos entes federativos: o artigo 18, por exemplo, dispõe sobre a 

organização político-administrativa da República Federativa do Brasil e 

estabelece que esta compreende a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

todos autônomos; o inciso II do artigo 23 estabelece, aos três níveis de governo, 

competências comuns sobre a saúde pública; o inciso XII do artigo 24 estabelece 

a competência concorrente dos entes federativos na legislação da saúde; o caput 

do artigo 25 e seu parágrafo primeiro, determinam a organização dos estados 

por suas constituições específicas e pelas competências que não lhes sejam 

vedadas pela Constituição; e o artigo 30, o qual estabelece as competências do 

municípios (BRASIL, 1988). 

Já o artigo 196 determina: 

 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988).  

 

Por sua vez, o artigo 198 estabelece: 

 

As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:  
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade. § 1º. O sistema único de saúde será 
financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da 
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (BRASIL, 1988). 

 

O governo Bolsonaro, entretanto, tem buscado um novo federalismo 

ancorado em um antiliberalismo político e presidencialismo imperial (ABRUCIO et 

al., 2020).  Seguindo esta lógica, seu governo tem atuado sobre um tripé 

federativo que consiste em: divisão rígida de funções entre os entes federados 

com redução da participação da União no financiamento de políticas públicas; 

federalismo dual, concentrando a tomada de importantes decisões na União; e, 
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por último, o conflito intergovernamental, a fim de reforçar seu posicionamento 

antissistema (ABRUCIO et al., 2020).  

Eventos críticos no primeiro ano de governo Bolsonaro (2019) marcaram 

o federalismo brasileiro e excluíram estados e municípios do processo decisório, 

como por exemplo, a PEC do Pacto Federativo nº 188, a qual altera a agenda 

legislativa e, dentre outras medidas, revoga os dispositivos constitucionais que 

estabelecem valores mínimos anuais que devem ser aplicados pela União nas 

políticas públicas de saúde e de educação, além de propor a extinção de mais de 

1.200 municípios (BRASIL, 2019).  

Neste sentido, o estilo autocrático e confrontador do governo Bolsonaro, 

além de desestruturar a cooperação formal e informal entre os entes federativos, 

substituiu a cooperação pelo conflito (QUEIROZ; SANTOS, 2021), os quais se 

intensificaram com a chegada da pandemia decorrente da Covid-19.  

O presidente Bolsonaro se colocava contra o isolamento social e o 

fechamento de atividades não essenciais - medidas orientadas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e pelo próprio Ministério da Saúde, e adotadas pelos 

estados e municípios - sob a retórica de que causariam um colapso na economia 

nacional. Em seu posicionamento, Bolsonaro também assumiu uma postura 

negacionista quanto à pandemia e desprezou a ciência ao declarar que a Covid-

19 é apenas uma “gripezinha”, “Estão superdimensionando o poder destruidor 

deste vírus”, “Vão morrer muitos, mas muito mais se a economia continuar 

destroçada por essas medidas (de isolamento social)” (ORO; ALVES, 2020).  

O presidente preferiu o confronto federativo porque acreditava que a 

população, mesmo com um grande número de mortes, suportaria o retorno das 

atividades econômicas mais do que o isolamento social, por isso defendia a 

“imunidade de rebanho” adquirida a partir da infecção da população pelo vírus 

(ABRUCIO et al., 2021). Trata-se, no entanto, de medida desencorajada pela OMS, 

uma vez que a imunidade coletiva através do contágio causaria um elevado 

número de mortes, além de existir a possibilidade de reinfecção pelo vírus (OMS, 

2021).  

Neste cenário dicotômico, o governo federal rompeu, também, com a 

função de coordenar os entes subnacionais, pois tencionava definir, 

unilateralmente, como responder à pandemia em defesa da economia. Desde 

então, as instituições políticas se tornaram o principal alvo do presidente, 

sobretudo a estrutura federativa (ABRUCIO et al., 2021). O conflito que se 
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instalou em matéria de competência constitucional para regulamentação e 

implementação das medidas de enfrentamento da Covid-19, repercutiu no 

judiciário, e o STF foi chamado para arbitrar, resultando, assim, na judicialização 

da pandemia. 

 

O FENÔMENO DA JUDICIALIZAÇÃO  

 

O conceito de judicialização é característico das democracias 

contemporâneas, é o processo em que determinado tema é, obrigatoriamente, 

apreciado pelo Judiciário (KOERNER; MACIEL, 2002). Este fenômeno também 

ocorre quando juízes, sobretudo dos tribunais constitucionais, são chamados a 

atuar quando os Poderes Executivo e Legislativo são falhos, insuficientes ou 

insatisfatórios (CASTRO, 1997). Essa doutrina, portanto, baseia-se no princípio 

de instituições independentes em relação aos governos eleitos e capazes de 

assegurar, através da “força do direito”, direitos civis (ENGELMANN, 2016). 

Na política, a judicialização surgiu após a Segunda Guerra Mundial, um 

resultado das profundas transformações - contra políticas populistas e 

totalitárias, e em defesa dos direitos humanos instituídos pela Declaração 

Universal de Direitos Humanos da ONU em 1948 - que motivaram o 

constitucionalismo democrático, com um Judiciário capaz de exercer jurisdição 

sobre a legislação produzida pelo poder soberano (VIANNA et al., 2007; CASTRO, 

1997).  

Na América Latina, a construção de um sistema judicial autônomo e 

independente da política atravessa regimes que oscilam, em distintos períodos, 

entre liberais e autoritários (ENGELMANN, 2016). Tanto em democracias 

consolidadas ou ainda em consolidação, a inserção do Judiciário na arena política 

foi favorecida pelo crescimento das denúncias contra agentes políticos, uma vez 

que as instituições judiciais representam o “sentido correto” da política 

(ENGELMANN, 2016). De acordo com Castro (1997), as Ciências Sociais buscam 

avaliar a interação entre o Judiciário e o sistema político democrático, visto que 

essa interação compõe um meio para a articulação de conflitos e uma forma de 

exercício da autoridade política, extremamente importante para regimes 

democráticos. 

No Brasil, o protagonismo do Judiciário se deve à ampliação de seu poder 

após a redemocratização por meio da Constituição de 1988 (AVRITZER, 2018), e 
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pela crescente autonomização dessas instituições em relação à política 

(ENGELMANN, 2016). Nos governos brasileiros eleitos após 1988, exceto no 

governo Collor, o cenário tem sido de expressão da vontade da maioria e uso 

abusivo das medidas provisórias, contexto que motivou partidos políticos e 

sindicatos a convocarem o Poder Judiciário para os checks and balances70 no 

sistema político frente atirania da maioria, portanto, por provocação da sociedade 

civil, o Poder Judiciário vem se consolidando como relevante ator político 

(VIANNA et al., 1999).  

Assim, a partir da década de 90, entra em pauta a importância de governar 

em conformidade com a Constituição e, progressivamente, a interpretação das 

ações dos agentes públicos é remetida ao Supremo, evidenciando a maior 

inserção do direito na política (ENGELMANN, 2015). No Brasil, o Supremo 

Tribunal Federal é a instância máxima do Judiciário, por intermédio da 

Constituição adquiriu competências que, de acordo com Ros (2017), se dividem 

em três principais: questionamento sobre a constitucionalidade das leis que, 

anteriormente, era monopólio do Executivo federal desde o regime militar; 

ampliação de acesso ao Supremo com novas modalidades de acionamento, tais 

como Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) e, por último, eliminação de barreiras ao STF 

pela via recursal. 

Atualmente, o Supremo é central na política brasileira, passou de 

coadjuvante na produção legislativa do poder soberano, para o ativo guardião da 

Constituição e dos direitos fundamentais da pessoa humana (VIANNA et al., 1999), 

assim, ocorre também ampliação da “judicialização da vida social”, em que 

demandas relacionadas a direitos coletivos, sociais e econômicos, aumentam 

(ENGELMANN, 2016). O Judiciário, especialmente o STF, se tornou muito ativo 

na efetivação do direito à saúde (AVRITZER, 2018), via judicialização. Esse 

fenômeno é resultado das reivindicações legítimas de cidadãos e instituições 

para a garantia e promoção de direitos (VENTURA et al., 2010), frente a omissão 

ou ineficiência do Estado na prestação de serviços de saúde. 

De acordo com Ventura et al (2010), a judicialização da saúde no Brasil 

teve início na década de 1990 a partir das reivindicações de portadores de HIV 

 
70 Pesos e contrapesos ou freios e contrapesos, consiste em um sistema político em que os Poderes 
do Estado, mutuamente, se controlam, ou seja, o poder é controlado pelo próprio poder. 
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por medicamentos e procedimentos médicos, ancorados nos princípios da 

Constituição que garantem o direito à saúde e o dever do Estado em garanti-la. 

O processo resultou na responsabilização dos entes federados para 

implementação de políticas públicas de saúde à população portadora do vírus, 

bem como acesso gratuito aos medicamentos antirretrovirais. Dentre outros 

temas julgados pelo Supremo, estão a obrigatoriedade do Estado em fornecer 

medicamentos para tratamento de doenças raras, medicamentos de alto custo 

não incorporados ao SUS e medicamentos sem registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) (SANTOS, 2021).  

Com a chegada da Covid-19, o Supremo Tribunal Federal se tornou um 

dos atores centrais na política brasileira para o combate da atual crise sanitária 

no tocante às questões federativas e às competências dos entes federados na 

gestão da saúde pública. Nesse contexto, se desenvolve o fenômeno da 

judicialização da pandemia. Esse fenômeno teve como causa as divergências 

federativas quanto às medidas restritivas de combate à Covid-19, sobretudo as 

manifestações do presidente Bolsonaro frequentemente conflitantes com 

estados e municípios, e com a comunidade científica (STEINMETZ, 2020) e, além 

disso, o negacionismo do governo federal, colocando em risco o direito 

fundamental à saúde. 

Em contrapartida, estados e municípios adotaram inúmeras iniciativas 

legislativas e administrativas para o combate à pandemia, sobretudo o isolamento 

social e o fechamento de atividades não essenciais, com maior ou menor sintonia 

entre si, divergindo das orientações do governo federal e expondo a falta de 

coordenação frente à atual crise sanitária (KESKE; RODEMBUSCH, 2021).  

No federalismo brasileiro, os arranjos federativos indicam repartição das 

competências entre os entes, de forma que estes necessitam de coordenação, 

principalmente diante de um fenômeno como a pandemia, porém, na presença de 

ameaças contra esses arranjos, se estabelece um conflito no qual, esgotadas as 

instâncias político-decisórias, recorre-se ao judiciário (KESKE; RODEMBUSCH, 

2021). Nesse contexto, verificou-se, então, a judicialização da pandemia na 

medida em que o STF foi chamado, por entidades representativas da sociedade 

civil organizada, a se manifestar sobre os conflitos entre os entes federativos e a 

garantia do direito fundamental à saúde da população brasileira. 
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AS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA JUDICIALIZAÇÃO DA 

PANDEMIA DA COVID-19 

 

Diante do contexto pandêmico, o presidente Bolsonaro sancionou a Lei nº 

13.979, de 06 de fevereiro de 2020, a qual define as medidas para enfrentamento 

da Covid-19 (BRASIL, 2020). O artigo 3º da Lei estabelece que, para o combate 

ao vírus, as autoridades poderão adotar, dentre outras medidas, isolamento, 

quarentena, determinar a realização compulsória de exames médicos, testes 

laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas 

ou tratamentos médicos específicos, entre outras (BRASIL, 2020). No parágrafo 

7º do art. 3º estabeleceu que tais medidas poderão ser adotadas pelo Ministério 

da Saúde, pelos gestores locais de saúde, quando autorizados pelo Ministério, 

nas hipóteses elencadas na lei ou pelos gestores locais de saúde, 

independentemente de autorização do Ministério da Saúde, também nos casos 

previstos na norma (BRASIL, 2020). 

A partir da vigência da Lei nº 13.979/2020, observou-se que estados e 

municípios passaram a editar uma série de medidas, mais ou menos restritivas e 

de forma descoordenada, sobretudo o isolamento social e o fechamento de 

atividades não essenciais, de acordo com os direitos previstos pela Lei. 

Posteriormente, em 20 de março de 2020, o governo federal elaborou a Medida 

Provisória (MP) nº 926, a qual altera a Lei nº 13.979/2020 a fim de tornar mais 

uniforme as medidas de enfrentamento à Covid-19. Dentre os novos dispositivos, 

o § 8º do artigo 3º prevê que as medidas restritivas, quando adotadas, deverão 

resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades 

essenciais, e o § 9º do mesmo artigo atribui ao presidente da República, através 

de decreto, definir os serviços públicos e atividades consideradas essenciais 

(BRASIL, 2020). 

Neste contexto, o STF foi chamado a arbitrar na ADI nº 6.341, ajuizada 

pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), em que foi requerida a suspensão 

das normas da MP nº 926 e a declaração de sua inconstitucionalidade. O partido 

apontou que dispositivos da MP violavam a autonomia dos entes subnacionais e 

a competência administrativa comum em relação à política sanitária, prevista no 

artigo 23, inciso II seu parágrafo único; artigo 198, inciso I; e artigo 200, inciso II 
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da Constituição, ao concentrar na União a decisão sobre a adoção das medidas 

de isolamento, quarentena e restrição de locomoção (SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, 2020), esvaziando a responsabilidade constitucional de estados e 

municípios.   

Neste processo, o STF reconheceu a competência legislativa concorrente 

e a competência administrativa comum em matéria de saúde pública dos 

governos federal, estadual e municipal (GIL, 2021), portanto, as três esferas 

podem definir o funcionamento de serviços essenciais e adotar as medidas 

necessárias para combater a crise sanitária, assim, é possível evitar que decreto 

federal entenda que tudo é essencial e dispense o isolamento social (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 

As controvérsias expostas consistem em casos de direito constitucional, 

ou seja, em que a decisão do Supremo implica a interpretação e aplicação de 

dispositivos enunciados na Constituição (STEINMETZ, 2020), sendo assim, 

diante das iniciativas centralizadoras do governo federal para o combate ao vírus, 

as interpretações feitas pelo STF protegem a autonomia e as competências dos 

entes subnacionais atribuídas pela Constituição. Em Estados federativos, a 

autonomia constitucional costuma ser baseada em competências exclusivas, 

comuns ou concorrentes entre os diferentes níveis de governo, a fim de preservar 

a autoridade local e evitar comportamentos oportunistas de qualquer ente 

federativo (PETERS, 2021). Dantas et al. (2020) argumentam ainda que a decisão 

do STF exerce respeito à federação em razão da impossibilidade de a União 

cuidar de cada uma das particularidades dos estados e municípios frente ao vírus. 

Esse, entretanto, não foi o único processo em que o Supremo atuou. O 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por sua vez, ajuizou 

perante o STF a ADPF nº 672, na qual foram questionadas as ações e omissões 

do Poder Executivo Federal durante a pandemia. O Conselho argumenta que a 

atual crise sanitária tem exigido a adoção de medidas urgentes e eficazes 

baseadas em evidências científicas, além de políticas públicas para a garantia do 

direito à saúde e outros direitos sociais (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 

De acordo com o requerente, diversos entes subnacionais adotaram medidas 

para conter o avanço da Covid-19 e preservar a capacidade operacional do 

sistema de saúde, conforme o protocolo da OMS, ancorados na Lei nº 

13.979/2020 e na competência atribuída pelos artigos 23, inciso II e artigo 24, 

inciso XII da Constituição (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 
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O Conselho também alegou que a atuação pessoal do presidente da 

República divergia dos protocolos das autoridades sanitárias internacionais e do 

Ministério da Saúde, violando o direito à saúde (artigos 6, caput; e 196) e à vida 

(artigo 5, caput), e o princípio federativo (artigo 1, caput), visto que a atuação do 

presidente deprecia as medidas adotadas pelos entes federativos (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2020).  

No processo, o STF também reconheceu a legitimidade dos argumentos 

do requerente para declarar a efetiva observância dos artigos 23, incisosII e 

inciso IX; artigo 24, inciso XII; artigo 30, inciso II; e artigo 198 da Constituição, 

reconhecendo e assegurando a competência concorrente dos governos 

subnacionais para a adoção ou manutenção de medidas no combate à pandemia, 

sem prejuízo da competência do governo federal em todo o território nacional, 

caso entenda necessário (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 

Também foram ajuizadas no STF as ADPFs 668 e 669, respectivamente, 

pela Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNMT) e pelo Partido Rede 

Sustentabilidade, ambas com pedido de suspensão da contratação e veiculação 

da campanha publicitária “O Brasil Não Pode Parar”. De acordo com os 

requerentes, a campanha viola os direitos fundamentais à vida e à informação 

(caput do artigo 5º, incisos XIV e XXXIII; caput e § 1º do artigo 220), à saúde 

(artigos 6º e 196) e preceitos fundamentais aplicáveis à Administração Pública 

(caput e §1º do artigo 37), uma vez que poderia desinformar e desorientar a 

população ao veicular informações falsas sobre a Covid-19, e levar os brasileiros 

a se comportarem de tal forma que potencializaria o contágio pelo vírus e 

aumentaria os riscos à vida, à saúde individual e à saúde pública (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 

Apoiado em orientações técnico-científicas das principais instituições 

nacionais e internacionais, o STF concedeu medida cautelar para proibir a 

produção e circulação da campanha “O Brasil Não Pode Parar”, ou qualquer 

campanha que sugira à população o retorno de suas atividades plenas, ou que 

diminua o risco da pandemia à saúde e à vida da população (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2020).  

Observa-se, a partir das ADPFs 668, 669 e 672, que as decisões do 

Supremo Tribunal Federal na judicialização da pandemia não se restringiram à 

preservação do federalismo cooperativo, mas atingiram também o direito 

fundamental à saúde previsto pela Constituição, visto que, se centralizado no 
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âmbito do governo federal, o combate à Covid-19 poderia causar um colapso 

ainda maior na saúde pública e um número maior de mortes, em razão de seu 

posicionamento negacionista e omisso, além de incentivar a população a retomar 

suas atividades plenas. O direito à vida, saúde, segurança e informação, previstos 

pela Constituição, impõem ao Estado não apenas o dever de prover ações e 

serviços (dimensão prestacional), mas também o dever de não colocar os bens 

protegidos em risco (dimensão defensiva) (STEINMETZ, 2020). Assim, o STF 

seguiu o princípio da precaução, e decidiu pelas medidas restritivas que vinham 

sendo adotadas pelos entes subnacionais a fim de diminuir a contaminação pelo 

vírus e a mortalidade da população (RAMOS et al., 2020). 

O federalismo, então, não é apenas uma repartição de competências entre 

os entes, representando uma forma de convivência, mas uma forma de suprir as 

possíveis lacunas de poder. Assim, atribui à União, estados e municípios, 

capacidades de auto-organização, autogoverno e autoadministração, 

estabelecendo-se, dessa maneira, o Estado Democrático de Direito (KESKE; 

RODEMBUSCH, 2021). É impossível, portanto, falar em federalismo e não falar 

sobre políticas públicas, sobretudo políticas de saúde no presente trabalho, uma 

vez que, a estrutura federativa molda as políticas públicas e o combate à 

pandemia, mormente porque a atual crise sanitária consiste em um Complex 

Intergovernamental Problem (CIP) (PETERS, 2021), ou seja, uma crise que afeta 

todos os níveis de governo, e seu combate exige forte coordenação 

governamental. 

A partir da análise desses casos, observa-se ainda que, o Supremo 

Tribunal Federal se contrapôs às medidas do governo federal no combate à 

Covid-19, revelando, assim, um comportamento distinto quando analisada a 

judicialização da política em períodos anteriores, em que as decisões da 

instituição foram, em sua maioria, favoráveis aos presidentes. Em contrapartida, 

os atores que mobilizaram o Judiciário se mantiveram, sendo estes opositores do 

Executivo federal (OLIVEIRA; MADEIRA, 2021). Esse “novo” comportamento do 

Supremo na judicialização da pandemia pode ser explicado pelo exposto 

anteriormente, ou seja, as decisões do STF foram no sentido de assegurar os 

dispositivos previstos pela Constituição no que diz respeito à estrutura federativa 

e às competências dos entes federados na gestão da saúde pública e do 

combate à pandemia, e o direito fundamental à saúde através da implementação 
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de medidas técnico científicas para proteção da população, tudo isso frente a um 

governo soberano centralizador, omisso e negacionista. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente trabalho discutiu a judicialização da pandemia e as razões da 

intervenção do Supremo Tribunal Federal, chamado a arbitrar sobre as 

disparidades de enfrentamento à Covid-19 entre os entes federativos, sobretudo 

entre governo federal e governo estaduais e, além disso, decidiu também acerca 

das ações e omissões do Poder Executivo federal, as quais colocavam em risco 

o direito fundamental à saúde da população brasileira. 

No contexto brasileiro em que saúde e economia se tornaram 

contrapostos, pode-se questionar se as divergências políticas frente a Covid-19 

não foram motivadas apenas pelas divergências sobre as orientações sanitárias, 

mas quiçá ou sobretudo, por posições político-ideológicas em que predominava 

a proteção econômica em detrimento do isolamento social e o fechamento de 

atividades não essenciais para proteção à saúde e à vida.  

A República Federativa do Brasil, no entanto, dispõe de uma Constituição 

que, em seu artigo 196, atribui ao Estado o dever de garantir, a todos  o direito à 

saúde por meio de políticas sociais e econômicas a fim de promovê-la, protegê-

la, recuperá-la e reduzir os riscos de agravos de doenças (BRASIL, 1988). Além 

disso, a Constituição dispõe de princípios que estabelecem responsabilidades 

quanto à gestão da saúde pública às três esferas de governo, de forma que o 

governo federal não pode violar a autonomia dos estados e municípios, e estes, 

por sua vez, tampouco podem violar a autonomia do governo federal. 

Portanto, as decisões do Supremo não invalidam as ações da União, pelo 

contrário, desde que de acordo com os princípios previstos pela Constituição, as 

ações do governo soberano têm validade em âmbito nacional, e poderiam, ainda, 

restabelecer a coordenação e cooperação entre os três níveis de governo.  

A partir das decisões na ADI nº 6.341 e nas ADPFs 668, 669 e 672, 

verifica-se que, além dos princípios previstos pela Constituição a respeito das 

competências federativas, o Supremo Tribunal Federal foi guiado também pelo 

sentido correto de atuação na área de saúde, a fim de proteger a população 

brasileira e esse direito fundamental, tendo em vista as ações e omissões do 
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governo federal e os impactos que a Covid-19 começava causar em inúmeros 

países da Ásia, Europa e África. 

As decisões do Supremo, portanto, orientaram-se pela racionalidade, 

considerando dados científicos sobre a Covid-19, também pela moralidade e 

impessoalidade, sendo esta instituição a guardiã da Constituição Federal de 1988, 

apenas interpretando seus dispositivos. Assim, o Poder Judiciário e o processo 

de judicialização, em especial o Supremo Tribunal Federal, são de extrema 

importância para que, no embate do processo decisório e diante de ameaças a 

direitos fundamentais, fossem protegidos os dispositivos previstos pela 

Constituição e, consequentemente, o Estado Democrático de Direito 

O presente trabalho não esgota as discussões acerca da judicialização da 

pandemia decorrente da Covid-19, mas, contribui para discussões futuras sobre 

outros processos apreciados pelo STF, tais como as competências federativas 

para compra de vacinas, passaporte da vacina para entrada no Brasil, e o 

julgamento das ações e omissões do poder público frente à atual crise sanitária. 
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